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1.	 CONCEITO. ESPÉCIES

Sabe-se que o processo é uma marcha 
para frente, por isso, os atos processuais 
devem ser praticados em prazos determinados 
estabelecidos para todos os sujeitos que 
participam do processo, e não apenas para as 
partes.

Os prazos processuais são regidos por 
cinco princípios: utilidade, continuidade, 
inalterabilidade, peremptoriedade e preclusão.

O princípio da utilidade determina que os 
prazos processuais devem ser suficientes para 
assegurar os objetivos a que se destinam. Por 
isso, os prazos podem ser maiores ou menores, 
de acordo com a finalidade para a qual foram 
instituídos.

Entretanto, de acordo com Manoel 
Antônio Teixeira Filho, o princípio não é 
absoluto, na medida em que são contados 
dias em que não há expediente forense, por 
exemplo, sábados, domingos e feriados, bem 

como nos dias em que for determinado o 
fechamento do fórum ou encerramento do 
expediente antes do horário normal1.

Os prazos também são contínuos, ou 
seja, ininterruptos, sendo que sua suspensão 
decorre de hipóteses excepcionais previstas 
em lei. Neste aspecto, importante ressaltar 
que a suspensão determina a continuidade da 
contagem do prazo, do momento em que parou 
sua fluência, ao passo que a interrupção da 
contagem dos prazos determina a restituição 
do período por completo ao sujeito a quem 
beneficia.

Corolário do princípio da utilidade, os 
prazos processuais regem-se, também, pelo 
princípio da inalterabilidade, dirigido às partes 
e ao juiz, que são proibidos de alterar, para 
aumentar ou reduzir, os prazos peremptórios, 
que são aqueles que se encerram, efetiva e 
definitivamente, com o decurso do tempo. 
Exemplos de prazos peremptórios são aqueles 
destinados a interposição de recurso ou 

1	  TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. Curso de 
Direito Processual do Trabalho. Vol. 1, p. 537.
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apresentação de defesa. Decorrido o prazo, 
não é mais possível praticar o ato, salvo 
demonstração de força maior (art. 183, caput, 
CPC e art. 755, CLT).

O princípio da preclusão, por sua vez, 
determina a perda da faculdade da parte para a 
prática de determinado ato processual, e pode 
ser temporal, lógica ou consumativa.

A preclusão temporal ocorre quando a 
parte deixa transcorrer o prazo para a prática 
do ato sem qualquer manifestação, como, por 
exemplo, quando deixa de interpor recurso. Já 
a preclusão lógica se caracteriza quando a parte 
pratica ato incompatível com aquele que se 
pretende praticar, como ocorre quando, ainda 
no prazo recursal, a parte cumpre a ordem 
judicial e também interpõe recurso. Por fim a 
preclusão consumativa, que ocorre quando a 
parte já praticou o ato, mas pretende repeti-lo.

O novo CPC traz dispositivo sobre o tema:

Art. 221. Decorrido o prazo, extingue-
se o direito de praticar ou emendar o 
ato processual, independentemente 
de declaração judicial, ficando 
assegurado, porém, à parte provar 
que o não realizou por justa causa.
§ 1º Considera-se justa causa o 
evento alheio à vontade da parte e 
que a impediu de praticar o ato por si 
ou por mandatário.
§ 2º Verificada a justa causa, o juiz 
permitirá à parte a prática do ato no 
prazo que lhe assinar.

2.	 REGRA DE SUBSIDIARIEDADE

O texto encaminhado a sanção presidencial 
assim dispõe sobre a aplicabilidade de suas 
disposições a outros ramos do direito, inclusive 
o Processual do Trabalho:

Art. 15. Na ausência de normas 
que regulem processos eleitorais, 
trabalhistas ou administrativos, 
as disposições deste Código 
lhes serão aplicadas supletiva e 
subsidiariamente. (grifei)

Vê-se, portanto, que o novo texto fala na 
existência de lacunas normativas, em que há 
ausência de norma – embora a doutrina aponte 
também a existência de lacunas ontológicas e 
axiológicas, que são aquelas em que, apesar da 
existência da norma, ela não mais atende aos 
objetivos esperados, ou até mesmo os contraria 
– para a determinação da aplicação subsidiária 
das disposições do CPC.

O dispositivo, a meu ver, está em 
consonância com o disposto na CLT quanto a 
normas de aplicação subsidiária:

Art. 769 - Nos casos omissos, o 
direito processual comum será fonte 
subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto naquilo em que for 
incompatível com as normas deste 
Título. (grifei).

Nesse sentido, a possibilidade de aplicação 
das inovações do novo CPC serão analisadas a 
seguir.

3.	 NOVIDADES DO NOVO CPC
Inicialmente, é importante ressaltar a nítida 

influência das grandes bancas de advocacia nas 
alterações promovidas nas disposições sobre 
o tema, no texto encaminhado para sanção 
presidencial especificamente tratado a partir 
do art. 216 a 233.

A forma como os prazos processuais foram 
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tratados nos projetos é destacado pela OAB 
Nacional através de seu presidente, Marcus 
Vinícius Furtado Coêlho, por “atender os 
principais pleitos da advocacia, como as férias 
dos advogados entre 20 de dezembro e 20 de 
janeiro (...) e a contagem de prazos apenas em 
dias úteis”.

Acredito que os pontos tratados a seguir 
refletem as principais alterações promovidas 
pelo novo texto nos prazos processuais.

Uniformização de prazos para interposição de 
recursos.

O texto do novo CPC traz inovação ao 
Processo Comum, que é o de uniformização dos 
prazos para oposição e resposta aos recursos, 
que agora é de 15 dias, a exceção dos embargos 
de declaração. Pelo texto atualmente vigente, 
cada um dos recursos cabíveis devem ser 
opostos e respondidos em prazos diversos. 

Os advogados afirmam que a alteração é 
vantajosa por proporcionar melhor gestão dos 
prazos, ao mesmo tempo em que dedicam 
tratamento equivalente aos recursos, pois vários 
deles, embora se prestem para atacar decisões 
interlocutórias, como é o caso do agravo no 
processo civil, têm conteúdo de sentença.

Art. 1002. O prazo para interposição 
de recurso conta-se da data em 
que os advogados, a sociedade de 
advogados, a Advocacia Pública, a 
Defensoria Pública ou o Ministério 
Público são intimados da decisão.
§ 5º Excetuados os embargos de 
declaração, o prazo para interpor os 
recursos e para responder-lhes é de 
quinze dias.

No âmbito do Processo do Trabalho, 
os prazos para a apresentação de recursos 
peculiares ao Direito Processual do Trabalho 
(art. 893, CLT), à exceção dos embargos de 
declaração, são uniformes, de 8 dias, desde a 
promulgação da Lei 5584/70.

Assim, o novo dispositivo na representa 
avanço no âmbito do Direito Processual do 
Trabalho. Ademais, a legislação trabalhista 
possui norma expressa sobre o tema, devendo 
ser aplicada. 

Contagem do prazo apenas em dias úteis.

TEXTO ATUAL NOVO CPC

Art. 178. O prazo, 
estabelecido pela 
lei ou pelo juiz, é 
contínuo, não se 
interrompendo nos 
feriados.

Art. 217. Na 
contagem de prazo 
em dias, estabelecido 
por lei ou pelo juiz, 
c o m p u t a r - s e - ã o 
somente os úteis.

Parágrafo único. 
O disposto neste 
artigo aplica-se 
somente aos prazos 
processuais.

São apresentados argumentos favoráveis 

e contrários ao dispositivo. Há quem 

defenda que a nova forma de contagem de 

prazos, considerando apenas os dias úteis, 

trará dificuldades de controle dos prazos, 

consequência que certamente se observará, na 

medida em que os atos processuais, apesar de 

possuírem termo final, podem ser praticados 

a qualquer momento pela parte interessada, 

principalmente em tempos de processo 

eletrônico em que não há necessidade de 
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juntada pela secretaria das peças processuais e 

documentos.

Argumenta-se, porém, que, embora o 
dispositivo tenha o claro objetivo de preservar 
os dias de descanso de diversas classes 
profissionais, principalmente os profissionais 
liberais que atuam no processo, a novidade 
seria benéfica para todos os que interveem no 
processo, principalmente os que se sujeitam a 
prazos peremptórios.

O Ministro do STF, Luiz Fux, declarou, em 
02/03/2015, durante a palestra de abertura 
do congresso sobre o novo CPC, promovido 
pela Escola da Magistratura do Estado do 
Rio de Janeiro, que a constitucionalidade do 
CPC vigente poderia ser arguida perante o 
STF por violar a cláusula pétrea inserida no 
texto constitucional, que assegura que haja 
a prestação jurisdicional em prazo razoável2. 
O Ministro fez essa afirmação em relação à 
quantidade de recursos cabíveis em face de 
uma decisão judicial.

Entretanto, parece-me que, nesse caso, os 
maiores prejudicados pela contagem dos prazos 
em dias úteis serão os jurisdicionados, que 
assistirão ao aumento do tempo processual, 
decorrente do elastecimento do prazo para a 
prática dos atos processuais.

Suspensão dos prazos entre 20/12 e 20/01 
(art. 218).

2	  Consultado em http://www.conjur.com.
br/2015-mar-02/fux-atual-cpc-corre-risco-declarado-
inconstitucional , em 10/03/2015

TEXTO ATUAL NOVO CPC

Art. 179. A 
superveniência de 
férias suspenderá 
o curso do prazo; 
o que lhe sobejar 
recomeçará a correr 
do primeiro dia útil 
seguinte ao termo 
das férias.

Art. 218. Suspende-
se o curso do prazo 
processual nos dias 
compreendidos entre 
20 de dezembro e 20 
de janeiro, inclusive.

§ 1º Ressalvadas as 
férias individuais e os 
feriados instituídos 
por lei, os juízes, 
os membros do 
Ministério Público, da 
Defensoria Pública e 
da Advocacia Pública, 
e os auxiliares da 
Justiça exercerão 
suas atribuições 
durante o período 
previsto no caput.

§ 2º Durante a 
suspensão do 
prazo, não se 
realizarão audiências 
nem sessões de 
julgamento.

Aqui, mais uma vez, apresentam-se 
argumentos favoráveis e outros contrários à 
inovação. Favoravelmente, estão os advogados, 
que buscam com a medida garantir o gozo 
de período de férias. Entretanto, os próprios 
advogados lutaram, por longos anos, pela 
extinção das férias forenses, em prol da 
celeridade processual, sendo que nesse período 
sempre puderam usufruir efetivamente de 
férias, sem maiores preocupações, na medida 
em que os próprios tribunais autorizam a 
suspensão do curso dos prazos processuais no 
período compreendido entre 20/12 e 06/01, ou 
data posterior.

Ademais, o texto do novo CPC também prevê 
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que no período de suspensão dos prazos, não 
haverá realização de audiências nem sessões de 
julgamento. Essas medidas, além de atribuírem 
às partes grande poder de interferência na pauta 
de realização de audiências, que são realizadas 
com maior frequência no âmbito da Justiça do 
Trabalho, parecem estar na contramão das lutas 
anteriores, vez que determinam dilação dos 
prazos e, por consequência, maior morosidade.

Revela também o atendimento a interesse 
exclusivo da classe, pois assegura as férias dos 
advogados, que terão os prazos suspensos.

No caso, a CLT não é omissa:

Art. 775, CLT. Os prazos estabelecidos 
neste Título contam-se com exclusão 
do dia do começo e inclusão do dia 
do vencimento, e são contínuos e 
irreleváveis, podendo, entretanto, ser 
prorrogados pelo tempo estritamente 
necessário pelo juiz ou tribunal, ou em 
virtude de força maior, devidamente 
comprovada.

Assim, não me parece que há lacuna 
normativa, ontológica ou axiológica que 
justifique a aplicação subsidiaria do dispositivo 
do novo CPC ao Processo do Trabalho, 
que sempre foi pautado pela celeridade e 
pela busca da conciliação, mais facilmente 
atingida em audiências que são realizadas 
ininterruptamente. Acatar a disposição do texto 
do novo CPC importaria na ampliação da pauta 
e, por consequência, do tempo do processo.

O novo texto traz também outra hipótese 
de suspensão dos prazos, que é a decorrente 
da realização de programas para a promoção 
da autocomposição, como por exemplo, a 
semana da Execução Trabalhista, Semana da 

Conciliação, entre outras:

TEXTO ATUAL NOVO CPC

Art. 180. Suspende-
se também o curso do 
prazo por obstáculo 
criado pela parte ou 
ocorrendo qualquer 
das hipóteses do 
art. 265, I e III; casos 
em que o prazo 
será restituído por 
tempo igual ao que 
faltava para a sua 
complementação.

Art. 219. Suspende-
se o curso do prazo 
por obstáculo criado 
em detrimento da 
parte ou ocorrendo 
qualquer das 
hipóteses do art. 
311 devendo o 
prazo ser restituído 
por tempo igual ao 
que faltava para sua 
complementação.

Parágrafo único. 
Os prazos se 
suspendem durante 
a execução de 
programa instituído 
pelo Poder Judiciário 
para promover a 
a u to co m p o s i çã o, 
incumbindo aos 
tribunais especificar, 
com antecedência, 
a duração dos 
trabalhos (grifei).

Entretanto, mais uma vez, não vislumbro 
como tal dispositivo possa favorecer o princípio 
constitucional da duração razoável do processo, 
já que tais programas, em geral, são realizados 
concomitantemente ao regular andamento 
dos trabalhos das Varas, inclusive audiências, 
sentenças e demais atos que incumbem ao juiz 
e ao serventuário da Justiça.

Assim, mais uma vez, não vislumbro 
vantagens na aplicação subsidiária do 
dispositivo.
Prazos para a prática dos atos do juiz.
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TEXTO ATUAL NOVO CPC

Art. 189. O juiz 
proferirá:

I - os despachos 
de expediente, no 
prazo de 2 (dois) 
dias;

II - as decisões, no 
prazo de (10) dias.

Art. 224. O juiz 
proferirá:

I – os despachos no 
prazo de cinco dias;

II – as decisões 
interlocutórias no 
prazo de dez dias;

III – as sentenças no 
prazo de trinta dias.

A principal alteração diz respeito ao prazo 
para proferir sentença que foi majorado de 10 
para 30 dias.

Tal elastecimento até pode ser justificado 
pela maior complexidade, e também quantidade 
(atualmente, o País registra um processo judicial 
para um entre dois brasileiros3), das demandas 
atualmente submetidas ao Poder Judiciário. 
Assim, faz-se necessário maior prazo para que 
as sentenças possam ser proferidas não apenas 
de forma célere, mas também com qualidade, 
possibilitando a verificação minuciosa e 
pormenorizada dos casos trazidos ao Poder 
Judiciário.

Entretanto, como visto acima, os prazos 
devem ser contados de forma contínua, 
preservando, assim, a duração razoável do 
processo.

Prazo para Administração Pública direta e 
indireta é em dobro para todos os atos que 
forem praticados no processo, o que também 

3	  Consultado em http://www.conjur.com.
br/2015-mar-02/fux-atual-cpc-corre-risco-declarado-
inconstitucional , em 10/03/2015

ocorre com o MP, atuando como parte 
ou como fiscal da lei, Defensoria Pública, 
inclusive núcleos de prática jurídica de 
faculdades e outras entidades que prestem 
assistência judiciária gratuita.

TEXTO VIGENTE NOVO CPC
Art. 188. 
Computar-se-á 
em quádruplo 
o prazo para 
contestar e 
em dobro para 
recorrer quando 
a parte for a 
Fazenda Pública 
ou o Ministério 
Público.

Art. 180. O Ministério 
Público gozará de 
prazo em dobro para 
manifestar-se nos autos, 
que terá início a partir da 
sua intimação pessoal, 
nos termos do art. 183, 
§ 1º.

Art. 183. A União, os 
Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios 
e suas respectivas 
autarquias e fundações 
de direito público 
gozarão de prazo em 
dobro para todas as 
suas manifestações 
processuais, cuja 
contagem terá início 
a partir da intimação 
pessoal.

Art. 185. A Defensoria 
Pública gozará de prazo 
em dobro para todas 
as suas manifestações 
processuais.

§ 3º O disposto no caput 
deste artigo se aplica aos 
escritórios de prática 
jurídica das faculdades 
de Direito reconhecidas 
na forma da lei e às 
entidades que prestam 
assistência jurídica 
gratuita em razão de 
convênios firmados com 
a Ordem dos Advogados 
do Brasil ou com a 
Defensoria Pública.
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Atualmente, os prazos são diferenciados 
apenas para a Fazenda Pública e para o MP, 
sendo em quádruplo o prazo para contestar e em 
dobro para recorrer (art. 188, CPC). Ampliou-se, 
portanto, os beneficiários do prazo diferenciado 
também à Defensoria Pública, antes previsto 
apenas em sua Lei Orgânica. Entretanto, houve 
a redução do prazo, que agora é em dobro para 
quaisquer manifestações.

A CLT é omissa sobre a existência de prazos 
diferenciados para os membros do Ministério 
Público e entes da administração direta e 
indireta, então há lacuna normativa. Entretanto, 
tais normas já são utilizadas corriqueiramente 
no âmbito da Justiça do Trabalho, razão pela 
qual não vislumbro quaisquer impedimentos à 
aplicação subsidiária ao processo laboral.

Possibilidade de convenção dos prazos pelas 
partes.

A leitura do novo texto, em princípio, 
indica que apenas o juiz poderia determinar 
a alteração dos prazos, de acordo com o seu 
poder de direção dos autos (art. 139, VI, novo 
CPC), o que já representa inovação em relação 
ao texto atualmente vigente (art. 125, CPC), 
que não prevê tal possibilidade.

Entretanto, prosseguindo na leitura 
do texto, verifica-se que poderão as partes 
convencionar calendário para o processo 
(art. 189), que somente poderá ser alterado 
excepcionalmente, atribuindo grande liberdade 
para as partes. Por outro lado, torna o processo 
mais econômico, na medida em que dispensa 
a intimação das partes para a prática de atos já 
previstos no calendário processual.

TEXTO ATUAL NOVO CPC
Art. 125. O juiz 
dirigirá o processo 
conforme as 
d i s p o s i ç õ e s 
deste Código, 
competindo-lhe:
I – assegurar às 
partes igualdade 
de tratamento;
II – velar pela 
rápida solução de 
litígio;
III – prevenir ou 
reprimir qualquer 
ato contrário 
à dignidade da 
justiça;
IV – tentar, a 
qualquer tempo, 
conciliar as partes.
Art. 181. Podem as 
partes, de comum 
acordo, reduzir 
ou prorrogar o 
prazo dilatório; a 
convenção, porém, 
só tem eficácia se, 
requerida antes 
do vencimento 
do prazo, se 
fundar em motivo 
legítimo.
§ 1º O juiz fixará o 
dia do vencimento 
do prazo da 
prorrogação.
§ 2º As custas 
acrescidas ficarão 
a cargo da parte 
em favor de quem 
foi concedida a 
prorrogação.

Art. 139. O juiz dirigirá 
o processo conforme as 
disposições deste Código, 
incumbindo-lhe:
VI – dilatar os prazos 
processuais e alterar a ordem 
de produção dos meios de 
prova, adequando-os às 
necessidades do conflito 
de modo a conferir maior 
efetividade à tutela do 
direito.
Art. 189. Versando a causa 
sobre direitos que admitam 
autocomposição, é lícito às 
partes plenamente capazes 
estipular mudanças no 
procedimento para ajustá-lo 
às especificidades da causa 
e convencionar sobre os seus 
ônus, poderes, faculdades e 
deveres processuais, antes 
ou durante o processo.
§ 1º De comum acordo, o 
juiz e as partes podem fixar 
calendário para a prática dos 
atos processuais, quando for 
o caso.
§ 2º O calendário vincula as 
partes e o juiz, e os prazos 
nele previstos somente 
serão modificados em casos 
excepcionais, devidamente 
justificados.
§ 3º Dispensa-se a intimação 
das partes para a prática de 
ato processual ou a realização 
de audiência cujas datas 
tiverem sido designadas no 
calendário.
§ 4º De ofício ou a 
requerimento, o juiz 
controlará a validade das 
convenções previstas 
neste artigo, recusando-
lhes aplicação somente 
nos casos de nulidade ou 
inserção abusiva em contrato 
de adesão ou no qual 
alguma parte se encontre 
em manifesta situação de 
vulnerabilidade.

Embora Manoel Antônio Teixeira Filho 
tenha dito que “seriam, por certo, desastrosas 
as consequências para o processo se cada 
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parte, e o próprio juiz, pudessem praticar os 
prazos que lhe incumbissem no prazo que 
desejassem”4, é exatamente este o objetivo do 
citado dispositivo, que altera completamente o 
texto sobre o tema (art. 189, CPC): facultar que 
as partes estabeleçam calendário próprio para a 
prática de atos processuais, de acordo com seus 
próprios interesses. Pelo código ainda vigente, 
não é permitido às partes a modificação dos 
prazos peremptórios, seja para reduzi-los ou 
aumenta-los.

Entretanto, tal conduta pode dilatar 
injustificadamente a duração do processo, 
violando, portanto, o princípio processual 
constitucional que assegura celeridade 
processual.

Além disso, poder-se-ia discutir a 
aplicabilidade do dispositivo em razão das 
natureza das parcelas tuteladas pelo Direito 
do Trabalho, que, normalmente, são dotadas 
de indisponibilidade – relativa ou absoluta, 
de acordo com os ensinamentos de Maurício 
Godinho Delgado, ou seja, não podem ser 
objeto de transação, ou autocomposição.

4.	 CONCLUSÃO

Por todo o exposto, entendo que, das 
novas regras trazidas pelo novo CPC, caso seja 
sancionado na forma aqui exposta, poucas delas 
terão aplicabilidade ao Processo do Trabalho.

Quer pela ausência de lacuna normativa 

4	  TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. Curso de 
Direito Processual do Trabalho. Vol. 1, p. 534.

que justifique a aplicação subsidiária dos 
dispositivos, quer por se entender que 
a aplicação pode determinar o aumento 
significativo do tempo do processo, violando 
o princípio constitucional da duração razoável 
do processo, que deve ser sempre priorizada, 
especialmente nos processos que versam sobre 
verbas alimentares, como é o caso do processo 
trabalhista.

Entretanto, o texto ainda não foi sancionado 
e, portanto, pode ser que haja alterações.

De todo modo, caso se entenda pela 
aplicação subsidiária do novo CPC ao Processo 
do Trabalho, ela deve se dar de forma bastante 
cuidadosa, em razão da natureza alimentar das 
pretensões tuteladas na Justiça Especializada, 
que devem, sempre, se pautar pela celeridade.


